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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS.  ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL. INCOMUNICABILIDADE DE TESTEMUNHAS. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INFLUÊNCIA 
NA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ABALO PSICOLÓGICO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
QUANTUM PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de 
nulidade pela não observância da incomunicabilidade das testemunhas, 
nos termos do art. 210 do CPP, requer a indicação de efetivo prejuízo à 
defesa, com a demonstração de que essa circunstância tenha 
influenciado na cognição do julgador. No caso concreto, não havendo a 
demonstração de que o contato das testemunhas tenha comprometido a 
cognição do julgador, causando prejuízo à defesa, não se evidencia a 
ocorrência de nulidade.  
2. Na esteira do entendimento jurisprudencial desta Corte, a dosimetria 
da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte 
em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
3. No caso, o aumento da pena-base encontra-se devidamente justificado 
em dados concretos referentes a danos psicológicos e comportamentais 
sofridos pela vítima, o que demonstra a alteração na vida da ofendida a 
partir do crime apurado, transcendendo a normalidade, demonstrando 
ser o dano causado ao bem jurídico tutelado superior ao inerente ao tipo 
penal. 
4. Nesse aspecto, "o estabelecimento da basilar não se limita a critério 
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matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância 
judicial no patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um 
oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, 
outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias seja proporcional e justificado" (AgRg no HC n. 
843.081/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
5. Não verifico o constrangimento ilegal apontado, pois há 
fundamentação concreta a ensejar a aplicação da basilar acima do 
mínimo legal, tendo sido utilizado, ainda, o critério prudencial de 1/6 
(um sexto) pela circunstância judicial considerada negativa.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS.  ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL. INCOMUNICABILIDADE DE TESTEMUNHAS. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INFLUÊNCIA 
NA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ABALO PSICOLÓGICO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
QUANTUM PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de 
nulidade pela não observância da incomunicabilidade das testemunhas, 
nos termos do art. 210 do CPP, requer a indicação de efetivo prejuízo à 
defesa, com a demonstração de que essa circunstância tenha 
influenciado na cognição do julgador. No caso concreto, não havendo a 
demonstração de que o contato das testemunhas tenha comprometido a 
cognição do julgador, causando prejuízo à defesa, não se evidencia a 
ocorrência de nulidade.  
2. Na esteira do entendimento jurisprudencial desta Corte, a dosimetria 
da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte 
em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
3. No caso, o aumento da pena-base encontra-se devidamente justificado 
em dados concretos referentes a danos psicológicos e comportamentais 
sofridos pela vítima, o que demonstra a alteração na vida da ofendida a 
partir do crime apurado, transcendendo a normalidade, demonstrando 
ser o dano causado ao bem jurídico tutelado superior ao inerente ao tipo 
penal. 
4. Nesse aspecto, "o estabelecimento da basilar não se limita a critério 
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matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância 
judicial no patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um 
oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, 
outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias seja proporcional e justificado" (AgRg no HC n. 
843.081/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
5. Não verifico o constrangimento ilegal apontado, pois há 
fundamentação concreta a ensejar a aplicação da basilar acima do 
mínimo legal, tendo sido utilizado, ainda, o critério prudencial de 1/6 
(um sexto) pela circunstância judicial considerada negativa.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J F DE S contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade por inobservância da 

incomunicabilidade das testemunhas, asseverando o evidente prejuízo pois o édito con

denatório teria como fundamento os depoimentos prestados pelas testemunhas, e a 

necessidade de revisão da pena imposta, com o afastamento da causa de aumento em 

razão das consequências do crime ou que seu incremento seja na fração de 1/8 a incidir 

sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 

incriminador.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, busca-se, no caso, 

seja reconhecida a nulidade do feito diante da comunicabilidade das testemunhas e o 

redimensionamento da pena imposta.

Na hipótese, verifica-se que a Corte estadual, em sede de apelação, afastou 
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a apontada nulidade reiterada nesta impetração, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 

27-28):

A PRELIMINAR de VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 210 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO MERECE SER ACOLHIDA.
Dispõe o referido dispositivo que "as testemunhas serão inquiridas cada uma 
de per si, de modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das 
outras, devendo o juiz adverti-las das penas cominadas ao falso testemunho".
Acerca da questão, não se pode olvidar que o contexto de Pandemia de 
COVID-19, que impôs limites permitidos pela situação excepcional 
vivenciada, relativizou o preceito de incomunicabilidade de testemunhas.
No presente caso, conforme sustentado pelo Promotor de Justiça nas 
contrarrazões recursais, "Pelo depoimento da genitora da vítima Jacilane 
Pessoa, verificou-se que não houve qualquer prejuízo para a prova, visto que 
a depoente salientou que não orientou a vítima em nenhuma das respostas. 
Ademais, a oitiva da testemunha Luiza Mary Fulgêncio, presenciada pela 
genitora da vítima, em nada contribuiu para a prova dos fatos, demonstrando 
assim à ausência de prejuízo. A testemunha Ruanda Barbara Castro inicia 
seu depoimento relatando os fatos, porém, afirmou ser necessário o 
reconhecimento facial da vítima porque, por serem muitos alunos, não se 
recordava do seu rosto. Repise-se que esta narrou os fatos antes de assistir ao 
depoimento da vítima.", portanto, não se pode dizer ter havido comunicação 
considerável entre as partes durante a colheita dos depoimentos.
Além disso, cumpre destacar que tais nulidades sequer foram suscitadas pela 
Defesa durante a audiência ou em sede de alegações finais, chegando-se a 
considerar, até mesmo, a preclusão de tal insurgência.
Portanto, rejeito a preliminar de violação ao disposto no artigo 210 
doCódigo de Processo Penal.
A PRELIMINAR de CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA pelas 
irregularidades acima apontadas NÃO MERECE SER ACOLHIDA.
Saliento que, nos termos do artigo 563 do Código de Processo Penal, 
"nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa", não vindo aos autos prova neste sentido, 
limitando-se a Defesa alegar tal fato, sendo assim descabido falar-se em 
nulidade do ato.

 

Ora, como é de conhecimento, A jurisprudência desta Corte evoluiu para 

considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem prejuízo e estão 

sujeitas à preclusão (RHC n. 43.130/MT, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 

Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 16/6/2016). 

Nesse viés, em recente julgado, o STJ ratificou esse entendimento, ao destacar 

que, A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que eventuais nulidades, 

absolutas ou relativas, devem ser aduzidas em momento oportuno, além de demonstrado 

o prejuízo suportado pela parte, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo 

o princípio pas de nullité sans grief (AgRg no HC n. 772.870/PA, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Somado a isso, cumpre ressaltar que, na esteira do entendimento 
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jurisprudencial do STJ, a inobservância da incomunicabilidade das testemunhas, disposta 

no art. 210 do Código de Processo Penal, requer demonstração da efetiva lesão à Defesa, 

no comprometimento da cognição do magistrado (HC 166.719/SP, relator Ministro 

Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe 11/5/2011) (AgRg no REsp 

1.860.776/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, 

DJe 25/8/2020).

Na espécie, conforme trecho anteriormente transcrito, não houve 
a demonstração de que o contato das testemunhas tenha comprometido a cognição do 
julgador, causando prejuízo à defesa. Não se evidencia, portanto, a ocorrência da 
aventada nulidade.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DO ART. 129 DO CP. ALEGADA OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPUGNAÇÃO ATINENTE AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
INCOMUNICABILIDADE DE TESTEMUNHAS. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE INFLUÊNCIA NA CONDENAÇÃO. DIREITO DE 
PRESENÇA. ADVOGADOS PRESENTES NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
AMPLA DEFESA GARANTIDA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO 
AFRONTA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE 
RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de 
nulidade pela não observância da incomunicabilidade das testemunhas, nos 
termos do art. 210 do CPP, requer a indicação de efetivo prejuízo à defesa, 
com a demonstração de que essa circunstância tenha influenciado na 
cognição do julgador. No caso concreto, não havendo a demonstração de 
que o contato das vítimas tenha comprometido a cognição do julgador, 
causando prejuízo à defesa, não se evidencia a ocorrência de nulidade.
[...]
5. A condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, cabendo ao agente 
demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria a 
absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida 
nos autos. (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)6. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.603.174/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ASSÉDIO SEXUAL. NULIDADES AFASTADAS. FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ART. 8º DA LEI 13.431/2017. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282 E 356 DO STF. PALAVRA DA 
VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. RELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
3. A inobservância da incomunicabilidade das testemunhas, disposta no art. 
210 do CPP, requer demonstração do efetivo prejuízo, providência da qual 

Documento eletrônico VDA44098997 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/10/2024 12:32:20
Código de Controle do Documento: d7568931-955c-46b9-8c1f-a72906dcb312



não se desincumbiu o recorrente.
4. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 204, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, autoriza a breve consulta a 
apontamentos até mesmo durante a oitiva, inexistindo ilegalidade no fato de 
que as testemunhas, policiais civis, que participaram da investigação e 
conheciam o inquérito policial, tenham consultado a peça da qual já tinham 
conhecimento, ou até a seu depoimento anterior, antes de serem ouvidos pelo 
Magistrado" (HC n. 145.474/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe de 30/5/2017).
5. A matéria de que trata o art. 8º da Lei n. 13.431/2017 não foi objeto de 
exame pelo acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de 
declaração para buscar o pronunciamento da Corte de origem sobre o tema. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
6. Em crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial 
relevância, pois, em sua maioria, são praticados às escondidas, não podendo 
ser desconsiderada, mormente quando corroborada por outros elementos 
probatórios, como ocorreu no presente caso, em que a declaração da vítima 
foi confirmada pelas demais provas testemunhais.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.083.599/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Ademais, "Consoante precedentes desta Corte, a coleta de depoimentos por 

videoconferência encontra justificativa idônea em razão da situação de pandemia por 

COVID-19, sendo certo que a Defesa não demonstrou qualquer prejuízo concreto, pois 

apenas genericamente cogitou a possibilidade de ocorrência de quebra da 

incomunicabilidade da testemunha" (AgRg no REsp n. 1.962.176/PE, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 17/10/2022.).

Destaco, por oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de 

prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 

acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não 

ocorrida nos autos" (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas 

apenas por simples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é permitir o uso 

do devido processo legal como mero artifício ou manobra de defesa e não como 

aplicação do justo a cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a 

aplicação da justiça" (HC 117.952/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Quinta Turma, julgado em 27/05/2010, DJe 28/06/2010).

Quanto ao mais, a instância ordinária, ao incrementar a pena-base pela 

valoração negativa da circunstância judicial relativa às consequências do crime, assim 
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fundamentou (e-STJ fl. 43):

Pelas consequências desfavoráveis do crime, que gerou abalos e transtornos 
emocionais e psicológicos na vítima, que, inclusive, teve que se submeter a 
tratamento, a pena-base foi fixada de forma rigorosa, mas, não, inadequada, 
em 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão; aumentada apenas pela 
agravante do artigo 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal(prevalência das 
relações domésticas), ficando concretizada a pena em 10(dez) anos, 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado.

 

Portanto, o aumento da pena-base encontra-se devidamente justificado em 

dados concretos referentes a danos psicológicos e comportamentais sofridos pela vítima, 

o que demonstra a alteração na vida da ofendida a partir do crime apurado, transcendendo 

a normalidade, demonstrando ser o dano causado ao bem jurídico tutelado superior ao 

inerente ao tipo penal. Nesse sentido: HC n. 770.542/RJ, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

8/11/2022, DJe de 11/11/2022; AgRg no HC n. 717.980/PE, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, 

DJe de 4/11/2022.)

No ponto:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE DO 
INCREMENTO OPERADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme o reconhecido na decisão ora agravada, não se infere 
ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto condenatório 
demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade concreta 
superior à ínsita aos crimes de estupro de vulnerável, o que permite a 
exasperação da basilar nos termos do reconhecido na sentença.
2. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância 
judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, o 
trauma causado à vítima, que não pode ser confundido com mero abalo 
psicológico passageiro, justifica o incremento da básica pelas consequências 
do delito.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o quanto de aumento, decorrente 
da negativação das circunstâncias, deve observar os princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e da suficiência à 
reprovação e à prevenção do crime, informadores do processo de aplicação 
da pena" (REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).
4. Considerando o intervalo de apenamento do crime de estupro de vulnerável 
e a presença de duas vetoriais desabonadoras, deve ser reconhecida a 
proporcionalidade do incremento da pena de 1/4. nos moldes do estabelecido 
pela Corte de origem.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 864.958/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS. GRAVE ABALO 
PSICOLÓGICO. DURAÇÃO PROLONGADA DO TRATAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o incremento 
da pena-base no que diz respeito à vetorial consequências do crime quando 
apresentados elementos concretos relacionados ao trauma sofrido pela 
vítima, como a duração prolongada dos efeitos do abalo psicológico, 
comprovada pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou psiquiátrico 
e pela mudança de comportamento.
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.408/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)
 

Ademais, considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 

estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por circunstância judicial 

valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada, e 

outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 

secundário do tipo penal incriminador (ut, AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 

1.617.439/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 

Precedentes: AgRg no REsp 1.986.657/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 11/4/2022; AgRg no AREsp 

1.995.699/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 

TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 19/4/2022.

Nesse aspecto, "o estabelecimento da basilar não se limita a critério 

matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no 

patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as 

penas mínima e máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se 

revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas 

instâncias ordinárias seja proporcional e justificado" (AgRg no HC n. 843.081/SP, 

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 

20/6/2024.)

Desse modo, fixada a pena-base em 9 anos e 4 meses de reclusão, não verifico 

o constrangimento ilegal apontado, pois há fundamentação concreta a ensejar a aplicação 

da basilar acima do mínimo legal, tendo sido utilizado, ainda, o critério prudencial de 1/6 

(um sexto) pela  circunstância judicial considerada negativa.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 
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apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 945.010 / MG
Número Registro: 2024/0345526-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024161001128 10011287020168130024 10024161001128001 10024161001128003 
2016007993315001 24161001128

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA AVILA PENIDO
ADVOGADOS : THIAGO DO NASCIMENTO DAMACENO - MG146825

FLAVIA AVILA PENIDO - MG130024
LEANDRO JOSE DONATO DA MOTA - MG229422

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : J F DE S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F DE S
ADVOGADOS : THIAGO DO NASCIMENTO DAMACENO - MG146825

FLAVIA AVILA PENIDO - MG130024
LEANDRO JOSE DONATO DA MOTA - MG229422

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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